
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 08 de julho de 2022.
Para: Direção Geral
Assunto: Contratação de Profissional para elaboração e execução de
projeto de fortalecimento de cidadania junto a Comunidades
Quilombolas

 
Senhor Diretor,
Vimos por meio deste expediente solicitar de V. Sa.

autorização para a instrução processual no sentido de contratarmos o
Professor, Mestre em Historia Social, Zezito de Araújo, com o fim de
trabalhar na elaboração e execução do Projeto "Escola Judiciaria
Eleitoral de Alagoas nas Comunidades Quilombolas" (título
provisório) que entre outros objetivos, visa a fortalecer a cidadania
para comunidades quilombolas, com valorização das raízes históricas
e antropológicas da própria comunidade.

O projeto se encontra em fase de conclusão, o seu
objetivo principal é o trabalho de esclarecimento aos futuros
eleitores, estudantes das áreas quilombolas, por meio de palestras
educativas, sobre a importância da conscientização política,
fiscalização do voto, das eleições, da atividade parlamentar,
suscitando os valores éticos e morais, necessários a boa escolha de
seus representantes políticos.

O professor Zezito de Araújo como facilmente se
depreende do seu Currículo (1102963), tem vasta experiência,
publicações e palestras, sobre a realidade negra no Brasil e as suas
comunidades quilombolas, em especial aqui em Alagoas. Ainda,
trabalhou como Professor em instituições como UFAL e CESMAC,
tendo também trabalhado lecionando História do Brasil, História de
Alagoas com foco no Escravismo, na Cultura Negra e nas
Comunidades Quilombolas. Vale ressaltar que o professor tem
diversas publicações e atuou diretamente na confecção de
documentário "Guerras no Brasil.doc" transmitido em aplicativos de
streaming.

É de se considerar que o Professor já citado, além do
toda a sua capacitação, é pessoa com trânsito na comunidade
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Quilombola de Uniao dos Palmares, onde acontecerá a fase inicial
(Piloto) do Projeto, tal acesso não é somente facilitador mas mesmo
viabilizador das atividades, considerando as peculiaridades da
comunidade em questão.

No que tange ao preço inicialmente proposto, desde
início, deixe-se claro, que o preço está de acordo com o que é
praticado normalmente em mercado. Isto porque está de acordo com
os preços estabelecidos na planilha de pagamentos de instrutoria
interna estabelecidos na Res. TSE nº 23.545/2017. Por oportuno,
saliento que também foram praticados em outro curso contratado
pelo TRE-AL, do prof. Marcos Ehrhardt, sob o nº 0004224-
88.2021.6.02.8502. 

Respeitosamente,
 

José de Melo Gomes
Assessor-chefe da Escola Judiciária Eleitoral

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ DE MELO GOMES, Assessor-Chefe da
Escola Judiciária Eleitoral, em 11/07/2022, às 18:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1102138 e o código CRC C9A31BF9.
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Currículo
Nome: Zezito de Araújo

Endereço: Rua Marinita Gouveia, 1280 – Massagueira - Marechal Deodoro

Cep: 57160-000

E-mail: zezitoarauj02014@gmail.com e  daluj@uol.com.br

Fone: 82.99934-6220

Escolaridade: Mestre em História Social - 

Cargos e Funções

 Secretário de Estado de Defesa e Proteção das Minorias de Alagoas – 
2001 – 2005

 Diretor do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiro da Universidade Federal de 
Alagoas – Ufal – 1983 - 2001

 Superintendente do Soprobem – 2001 - 2003
 Coordenador do Curso de História do Cesmac – 2012 – 2015 
 Consultor na Prefeitura Municipal de União dos Palmares – Comunidades 

Quilombola – História da Serra da Barriga e do Quilombo dos Palmares – 
2010 a 2013

 Consultor de conteúdo do livro: O que você sabe sobre a África?
 Consultor da Ação de Extensão Escola Quilombola, Currículo, identidade e 

diversidades - CAMPUS ARAPIRACA - POLO PENEDO - Ufal
 Conselheiro do Conselho Curador da Fundação Cidade de Maceió – 1987 -

1989
 Conselheiro do Conselho Curador da Fundação Cultural Palmares – 1988- 

1993
 Membro da Academia Alagoana de Educação - 2019
 Membro do Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas - 2017
 Presidente da Associação Cultural Zumbi – 1983 - 1986
 Supervisor de Diversidades da Secretaria Estadual de Educação de 

Alagoas – 2016 a 2017
 Assessor e técnico pedagógico da Secretaria de Educação de Alagoas – 

2011 
 Conselheiro da Banda Afro Mandela – 1985 

Experiência:

 Professor do Curso de História da Universidade Federal de Alagoas - 
março de 1980 a setembro 2009.

 Coordenador do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros da Ufal – Neab – 
março 1983 a setembro 2009.

 Associado da Associação Brasileira de Pesquisadores Negros 
 Professor Curso de História do Cesmac – 2009 a 2015
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 Coordenador e pesquisador dos estudos e pesquisas para o Tombamento 
do Sítio Histórico Serra da Barriga – 1983 – 1986

 Coordenador do Projeto Comunidades Remanescentes de Quilombo – 
Cesmac – 2012

 Coordenador do Projeto História e Cultura Afro-brasileira no Quilombo – 
Cesmac – 2012

 Coordenador do Projeto Cultura Palmarina – Cesmac - 2012
 Coordenador do projeto Saberes e Fazeres Quilombolas: aprendendo com 

nossa história – 2021
 Delegado da III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa em Durban/África do Sul, 2001;
 Pesquisador dos estudos das Comunidades Remanescentes de Quilombo 

de Alagoas – 1984 a atualidade
 Professor das formações continuadas de professores\as das escolas 

quilombolas - 2010 a atualidade
 Professor formador do Projeto Conhecendo nossa história: da África ao 

Brasil – da Fundação Cultural Palmares – 2017 a 2019
 Professor História: Alagoas – África – Escravismo, Comunidades 

Quilombola e Quilombo
 Coordenador da Implantação da Educação Escolar Quilombola e da Lei 

10.639/2002, na rede Estadual de Ensino de Alagoas
 Coordenador do projeto Saberes e Fazeres Quilombolas: aprendendo com 

nossa história – 2021
 Coordenador e organizador das atividades culturais no dia 20 novembro – 

Serra da Barriga – 1981 a 2004
 Comissão Científica do XI Enccult - Encontro Científico Cultural (ISSN 

2316-8021), como Revisor de Trabalhos Científicos no período entre 15 
agosto a 12 setembro de 2021, na Universidade Estadual de Alagoas - 
UNEAL

Seminários e palestras

 Palestrante, do curso "Conhecendo a história da África e fortalecendo
nossa identidade",  realizada no período entre 25 de outubro a 07 de
dezembro de 2021, promovido pela Secretaria Municipal de Educação,
por  meio  da Coordenadoria  Geral  de  Centros  e  Núcleos,  através do
Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisas  Sobre  a  Diversidade-Étnico  Racial
(NEDER) - 2021

 Mesa-redonda:  MESA  REDONDA:  DOSSIÊ  DE  CANDIDATURA  DA
SERRA  DA  BARRIGA,  PARTE  MAIS  ALCANTILADA  –  QUILOMBO
DOS PALMARES – À PATRIMÔNIO CULTURAL DO MERCOSUL E AS
AÇÕES DO COMITÊ GESTOR, durante a subatividade SBPC Afro e
Indígena 2018, na Universidade Federal de Alagoas. 2018

 Seminário As Relações Étnico- Raciais e o Projeto Ético- Político do (a)
Assistente Social – 2019

 Certificamos  que  a  pesquisa  CULTURA  PALMARINA:  PATRIMÔNIO
MATERIAL  E  IMATERIAL,  do  professor  Zezito  de  Araújo,  foi
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desenvolvida no Programa Semente de Iniciação Científica do Centro
Universitário  Cesmac,  tendo  sido  apresentada  durante  a  Jornada  de
Iniciação Científica, vigência 2011 – 2012.

Publicações:

 Ações Afirmativas no  Brasil.  In.  O negro  no mercado de trabalho.
Brasília: Fundação Cultural Palmares/Minc, 2003.

 Crime de Racismo: como garantir a aplicação da Lei. Cartilha. , 1998. 

 Dona Marinalva – saberes e fazeres. In. A presença negra em Alagoas
\ Douglas Apratto, Jairo José Campos da Costa (Org);, Clébio Correia de
Araújo et al. – Maceió: Viva Editora. 2014.

 Folclorização  e  significado  cultural  do  negro. In.  Kulé  Kulé.
Visibilidades  negras.  Neab/Ufal.-  Org.  Bruno  César  Cavalcanti,  Clara
Suassuna  Fernandes  e  Rachel  Rocha  de  Almeida  Barros.  Maceió:
Edufal, 2006.

 O Negro e a Construção do Carnaval no Nordeste, Edufal, 2003.
 Serra  da  Barriga:  exposição de  motivos  para  o  Tombamento da

Serra da Barriga, Maceió: Sergasa, 1987.
 A  presença  negra  em  Alagoas. In.  Educação  e  Diversidade:  um

diálogo necessário na educação básica. –  Gilberto Geraldo Ferreira,
Edson Hely Silva, José Ivamilson Silva Barbalho, (org)Maceió: Edufal,
2015.

 Quilombo dos Palmares: negociações e conflitos: Maceió: Imprensa
Oficial Graciliano Ramos, 2021.

 Zumbi dos Palmares. In. Tempo e presença – Publicação de Koinonia.
Ano 17. nº 283. Setembro/outubro de 1995.

Cursos Ministrados
 Da África ao Brasil, 2017 - 2018 e 2019. (Aperfeiçoamento, Curso de

curta duração ministrado)
 Educação para as Relações Étnico Raciais, 2016. (Aperfeiçoamento,

Curso de curta duração ministrado)
 Educação Escolar Quilombola, 2014 - 2015 e 2016. (Aperfeiçoamento,

Curso de curta duração ministrado)
 Implantação  da  Lei  10.639/2003,  20019  -  2010.  (Aperfeiçoamento,

Curso de curta duração ministrado)
 A Educação e as Relações Étnicas, 2008. (Extensão, Curso de curta

duração ministrado)
 Independência e a Partilha da África, 2008. (Extensão, Curso de curta

duração ministrado)
 Brasil e África: Exploração e Cultura, 2006. (Extensão, Curso de curta

duração ministrado)

Outras Produções

 Guerras do Brasil, 2018. Cidade do evento: Rio de Janeiro. País: Brasil. 
Instituição promotora: Burity Filmes. Duração: 26. Tipo de evento: 
Documentário – Netflix 

 Expedições: Quilombo dos Palmares, 2013. Cidade do evento: Alagoas. 
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País: Brasil. Instituição promotora: RW cine. Duração 26m. Documentário 
– TV Educativa

 Quilombo dos Palmares - CD-Rom, 2001. Cidade do evento: União dos 
Palmares. País: Brasil. Instituição promotora: Governo do Estado de 
Alagoas. Duração: 120m.

 Como Será? Hoje é dia de Palmares – Tv Globo

Comendas e condecorações
 Comendas: Oscar da Cultura Alagoana 2017;
  Academia Alagoana de Cultura;
  Diploma  da  Comenda  Zumbi  dos  Palmares,  Câmara  Municipal  e

Maceió;
  Comenda  do  Mérito  Educativo  Alagoano,  Conselho  Estadual  de

Educação de Alagoas;
  Comenda Zumbi dos Palmares – Governo do Estado de Alagoas.

 . 

Marechal Deodoro, 30 de junho 2022.

        Prof. Me. Zezito de Araújo
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Projeto: 

 Escola  Judiciária  Eleitoral  de  Alagoas  nas  Comunidades
Quilombolas

Apresentação:

A formação social e histórica de Alagoas desde seu início foi construída
com a  participação  de  3  povos  de  diferentes  regiões,  costumes  e  valores
sociais: os povos autóctones, conhecidos pela historiografia como indígenas,
os  povos  ambundus  e  ovimbundos  de  Angola,  continente  africano,  e  os
portugueses, vindo do continente da Europa.

Em Alagoas os povos ambundus não só produziram riqueza no Brasil
Colônia com o domínio tecnológico da plantação da cana-de-açúcar e fabrico
do açúcar, mas também organizaram a sociedade mocambeira1, que perdurou
por mais de um século, 1597 a 1694. Sua capital, Cerca Real dos Macacos –
Serra  da  Barriga  -,  ficou  localizada  no  município  de  União  dos  Palmares,
Alagoas. As últimas notícias de existência do Quilombo dos Palmares, mesmo
após  sua  destruição  em  1694,  as  notícias  sobre  a  sociedade  quilombola
palmarinas são registradas até o ano de 1710.

Nessa área de 14.280m², foi registrado na História do Brasil as primeiras
iniciativas de luta pela liberdade no Brasil, quando trabalhadores escravizados,
sob  o  comando  de  Aqualtune,  Ganga  Zumba  e  Zumbi  dos  Palmares
comandaram a maior revolta contra o sistema de escravidão implantado no
Brasil.  Diante  desse  fato  histórico,  Alagoas  é  conhecida  pela  Terra  da
Liberdade.

Área Quilombo dos Palmares – 1597 – 1694

A história quilombola alagoana não é só passado, a herança quilombola
de Zumbi dos Palmares está presente nas 71 (setenta e uma) comunidade
quilombolas certificadas pela Fundação Cultural Palmares. Essas comunidades
fazem parte do grupo social mais vulneral socialmente do Estado de Alagoas,

1 A razão Quilombola: estudos em torno do conceito quilombola de nação etnográfica, Lindoso,
Dirceu (2011) 
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ao tempo que é um registro vivo da historicidade quilombola e da luta por seus
direitos à cidadania.

 Distribuição das Comunidades Remanescentes de Quilombos em Alagoas. (CRQ’s).

Justificativa

O Projeto Escola Judiciária Eleitoral  nas Comunidades Quilombolas é
uma proposta inovadora no processo de discussão, valorização e preparação
do eleitor, principalmente o jovem para a escolha de seu representante tanto no
poder  executivo,  quanto  no  poder  legislativo  nas  71  (setenta  e  uma)
comunidades  quilombola  de  Alagoas.  Prioritariamente,  o  projeto  será
implantado  nas  comunidades  que  tenha  em  seus  territórios  escolas
construídas.  Em Alagoas o Ministério da Educação registra 51 (cinquenta e
uma) escolas quilombolas:  50 (cinquenta) municipais e 01 (uma) estadual.

Sendo as comunidades quilombolas o foco principal para a implantação
desse projeto, a Comunidade Quilombola de Muquém foi selecionada para o
início dos trabalhos devido sua localização próxima a Serra da Barriga, capital
política administrativa do Quilombo dos Palmares, e por ter construída em seu
território  uma escola  do  ensino  fundamental,  com estudantes  da  educação
infantil ao 9º ano.

Ao  mirar  esse  público,  oportuniza  retirá-lo  do  anonimado  que  se
encontra  devido  as  questões  estruturas  do  racismo  e  das  condições
socioeconômica que o coloca como o grupo social mais vulnerável de Alagoas.
Essa  vulnerabilidade  tem  contribuindo  para  que  os  eleitores  dessas
comunidades a  cada dia,  tenham desinteresse pelas  eleições,  deixando de
votar,  bem  como  delegando  poderes  a  outras  pessoas  não  pertencente  à
comunidade, representa-los em outras esferas do poder que trarão mudanças
substanciais para a vida comunitária quilombola. 

Diante dessa realidade posta, proponho a prestar consultoria ao Projeto
Escola Judiciária no Quilombo dos Palmares do Tribunal Regional Eleitoral de
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Alagoas,  afim  de  que,  com  minhas  experiências  enquanto  pesquisador  e
convívio  com  dessas  comunidades,  bem  como,  professor  das  temáticas:
História  de  Alagoas,  Comunidades  Quilombolas  e  Quilombo,  História  do
Escravismo, História da África, possa colaborar para a execução e êxito do
referido projeto. 

Objetivos gerais

Esclarecer aos futuros eleitores, estudantes do por meio de palestras
educativas  sobre  a  importância  da  conscientização  política,  fiscalização  do
voto, das eleições, da atividade parlamentar,  suscitando os valores éticos e
morais, como necessários a boa escolha de seus representantes políticos.

Objetivos específicos

Fomentar  a  participação  da  comunidade  quilombola  no  processo
político; 
Promover a inclusão sociopolítica da comunidade quilombola;
 Reconhecer e valorizar a comunidade quilombola e sua contribuição
para a formação do povo brasileiro;
 Promover  ações  de  conscientização,  capacitação,  mobilização,
formação,  despertar  da consciência  cívica  e inclusão sociopolítica da
comunidade quilombola.
Promover a autoestima dos jovens e adultos quilombolas

Proposta de trabalho

Estabelecer contato entre as comunidades e a equipe do projeto;
Orientar a equipe do projeto nas abordagens e procedimentos junto à
comunidade;
Participar  na  condição  de  palestrantes  das  atividades  s  nas
comunidades;
Coordenar e sistematizar o material a ser produzido em decorrência das
atividades pedagógicas; 
Participar das reuniões da equipe do projeto;
Estar presente nas atividades realizadas nas comunidades;
Elaborar cartilha sobre a cidadania com elementos da cultura 
quilombolas.

Público Alvo

Estudantes das comunidades quilombolas de Alagoas.

Duração

A execução do projeto é prevista para o período de julho a dezembro de
2022,  com  ações  mensais,  em  escolas  previamente  selecionadas  e  que
receberão todo o conteúdo da programação por meio de visitas cíclicas, de
forma a conferir teor finalístico e culminância ao Projeto.

Área de Abrangência
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 O projeto será desenvolvido inicialmente na Comunidade Quilombola de
Muquém, estendendo-se posteriormente para outras comunidades de Alagoas,
prioritariamente  nas  comunidades  que  em  seus  territórios  tenham  escolas
construídas. Pretende-se atingir uma média de 200 (duzentos) estudantes por
comunidades.  A ação será acompanhada por uma equipe pedagógicas das
unidades  de  ensino,  por  representantes  da  EJE/AL  e  por  estar  consultoria
especializada na temática quilombola, conforme programação.

Metodologia

 Realização de palestras presenciais com os envolvimentos de jovens e
estudantes em gincanas, oficinas e rodas de conversa, realizadas a partir do
cotidiano, das histórias, dos contos, dos saberes e fazeres, dos conhecimentos
e expressões culturais autóctones, tudo voltado para a produção de material
pedagógico sobre a cidadania com elementos da cultura quilombola.  

Custos em Gerais

Os custos referentes aos pagamentos das atividades do projeto terão
como referência o valor de hora aula, sendo o desembolso realizado a partir da
conclusão  das  etapas,  e  apresentação de relatório  das  etapas  executadas,
conforme o cronograma de execução:

1ª Etapa: Sensibilização e elaboração da formação

 Visitas  as  comunidades  com o  objetivo  de  sensibilizar  as  lideranças
quilombolas e a direção da Escola sobre a importância do projeto para a
construção  de  uma  consciência  política  crítica  dos  adolescentes  e
jovens e adolescentes, a fim de que exerça sua cidadania através do
exercício pleno do voto, e aperfeiçoe o processo eleitoral; 

 Orientar a equipe do projeto nas abordagens e procedimentos junto à
comunidade;

 Elaborar e apresentar a formação à equipe da Escola Judiciária Eleitoral,
as lideranças quilombolas e a direção da escola quilombola;

 Construir e organizar um calendário para a execução dos trabalhos;
 Apresentar  relatório  de  conclusão  descritivo  das  realizações  das

atividades da etapa.
o Hora aula – R$ 500,00
o Horas – 08 (oito) 
o Total: 4.000,00 (quatro mil e reais)

2ª Etapa: Execução da formação

 Coordenar as atividades de formação nas comunidades quilombolas;
 Ministrar palestras nas comunidades sobre a temática quilombola, afro-

brasileira, valorizando o pertencimento com ênfase na conscientização
cívica; 

 Participar de todas as etapas do projeto nas comunidades;
 Mediar os debates das rodas de conversas;
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 Coordenar e sistematizar as atividades desenvolvidas pelos estudantes
sobre os contos, causos e história de Muquém, na produção de material
pedagógico;

 Apresentar  relatório  de  conclusão  descritivo  das  realizações  das
atividades da etapa.

o Hora aula – R$ 500,00
o Horas – 08 (oito) 
o Total: 4.000,00 (quatro mil reais)
o

3ª Etapa: Culminância da formação
 Coordenar  a  apresentação dos trabalhos realizados pelos  estudantes

sobre a comunidade;
 Copilar e sistematizar as entregas do material pedagógicos produzidos

pelos estudantes;
 Expor  os  produtos  das  oficinas,  gincana  e  roda  de  conversa  nas

celebrações do 20 de novembro na comunidade;
 Apresentar  relatório  de  conclusão  descritivo  das  realizações  das

atividades da etapa.
o Hora aula – R$ 500,00
o Horas – 08 (oito) 
o Total: 4.000,00 (quatro mil reais)

Maceió, 30 de junho 2022.

Prof. Me. Zezito de Araújo
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Dados bancários

Zezito de Araújo

RG: 159-213-SSP/AL

CPF: 087.696.134-00

End. Rua Marinita Gouveia, 1280 – Massagueira – Cep. 57160-000 
– Marechal Deodoro

Banco: Santander

Agencia: 4657

Cc: 01020210-2

Pis/Pasep: 10048408813
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 14 de julho de 2022.
 
Considerando a inovadora proposta de contratação

de profissional especializado visando elaboração e execução
de projeto de fortalecimento de cidadania junto a
Comunidades Quilombolas, nos termos do despacho
EJE 1102138, faço encaminhar o presente feito à Secretaria
de Administração para, por sua unidade competente,
promover a aferição da compatibilidade de preços.

 

Documento assinado eletronicamente por MAURÍCIO DE OMENA SOUZA, Diretor-
Geral, em 14/07/2022, às 18:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1105826 e o código CRC B67AC145.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 19 de julho de 2022.
 
À SEIC, para proceder, com a urgência, à instrução

da contratação, mediante a aferição da compatibilidade de
preços.

Documento assinado eletronicamente por RUI CARLOS GALVÃO, Secretário de
Administração Substituto, em 20/07/2022, às 15:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1108059 e o código CRC 91488D1F.

0007015-93.2022.6.02.8502 1108059v1
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E-mail - 1108754

Data de Envio: 
  20/07/2022 16:23:17

De: 
  TRE-AL/SEÇÃO DE INSTRUÇÃO DE CONTRATAÇÕES <seic@tre-al.jus.br>

Para:
    zezitoarauj02014@gmail.com
    daluj@uol.com.br

Assunto: 
  Solicitação. Documentação complementar. Implantação Projeto. TREAL.

Mensagem: 
  SEI 0007015-93.2022.6.02.8502 

Prezado Sr. Zezito,

Boa tarde,

Para darmos andamento à instrução de contratação do Projeto "Escola Judiciária Eleitoral de Alagoas nas
Comunidades Quilombolas" no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por etapa, totalizando R$ 12.000,00
(doze mil reais) para a execução das 03 (três) etapas previstas, conforme Projeto básico anexo,
solicitamos, por gentileza, o envio da documentação a seguir:

- Notas de empenho e/ou notas fiscais de outros Órgãos da Administração Pública e/ou empresas
privadas para comprovação do preço praticado ou documentos fiscais ou instrumentos contratuais de
objetos idênticos, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade
pela autoridade competente;

- Declaração de inexistência de nepotismo, podendo ser utilizado o modelo abaixo, caso entenda
conveniente.

Atenciosamente.

Ana Paula Gomes Silva.
Seção de Instrução de Contratações - SEIC
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas

Horário Expediente: Segunda-feira a Quinta-feira: 13h às 19h. Sexta-feira: 07:30h às 13:30h.
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas - TRE/AL.
Avenida Aristeu de Andrade, 377 - Farol. CEP 57.051-090 - Maceió - AL
CNPJ nº: 06.015.041/0001-38
Telefones: 82 2122-7712/7711
99938-4871

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DA PRÁTICA DE NEPOTISMO, NOS TERMOS DO ARTIGO 2º, V DA
RESOLUÇÃO CNJ Nº 07/2005, COM REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO CNJ Nº 229/2016.

NOME DA PESSOA JURÍDICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº .., situada na (Rua/Av) ,
(bairro) ., (cidade-estado), representada por seu sócio, (nome da pessoa), CPF nº , carteira de identidade
nº .. , expedida por SSP ., brasileiro(a), (estado civil), com domicílio na (Rua/Av)., nº, (bairro),
(cidade/estado), DECLARA, sob as penas da lei e nos termos do artigo 2º, Inciso V, da Resolução CNJ nº
07/2005, com redação dada pela Resolução CNJ nº 229/2016, NÃO SER/NÃO POSSUIR EM QUADRO
SOCIETÁRIO cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau,
inclusive, de Membros ou Juízes vinculados ao TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE ALAGOAS,
ou, ainda, de servidor investido em cargo de comissão ou de assessoramento do quadro de pessoal
daquele Tribunal.
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Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade
de seu conteúdo pode implicar a imputação de sanções civis, administrativas, como a sanção penal
prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, conforme transcrição abaixo:

Art. 299 Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar ou nele inserir
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco)
anos e multa, se o documento é público; reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular.

_____, de de 2022.

(assinatura e carimbo, se houver, com nome da pessoa física OU da empresa e do representante/sócio).

Anexos:
    Projeto_Basico_1102964_Projeto___Escola_Judiciaria_Eleitoral_de_Alagoas_nas_Comunidades_Quilombolas.pdf
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E-mail - 1108762

Data de Envio: 
  20/07/2022 16:27:01

De: 
  TRE-AL/SEÇÃO DE INSTRUÇÃO DE CONTRATAÇÕES <seic@tre-al.jus.br>

Para:
    zezitoaraujo2014@gmail.com

Assunto: 
  Solicitação. Documentação complementar. Implantação Projeto. TREAL.

Mensagem: 
  SEI 0007015-93.2022.6.02.8502 

Prezado Sr. Zezito,

Boa tarde,

Para darmos andamento à instrução de contratação do Projeto "Escola Judiciária Eleitoral de Alagoas nas
Comunidades Quilombolas" no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por etapa, totalizando R$ 12.000,00
(doze mil reais) para a execução das 03 (três) etapas previstas, conforme Projeto básico anexo,
solicitamos, por gentileza, o envio da documentação a seguir:

- Notas de empenho e/ou notas fiscais de outros Órgãos da Administração Pública e/ou empresas
privadas para comprovação do preço praticado ou documentos fiscais ou instrumentos contratuais de
objetos idênticos, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade
pela autoridade competente;

- Declaração de inexistência de nepotismo, podendo ser utilizado o modelo abaixo, caso entenda
conveniente.

Atenciosamente.

Ana Paula Gomes Silva.
Seção de Instrução de Contratações - SEIC
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas

Horário Expediente: Segunda-feira a Quinta-feira: 13h às 19h. Sexta-feira: 07:30h às 13:30h.
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas - TRE/AL.
Avenida Aristeu de Andrade, 377 - Farol. CEP 57.051-090 - Maceió - AL
CNPJ nº: 06.015.041/0001-38
Telefones: 82 2122-7712/7711
99938-4871

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DA PRÁTICA DE NEPOTISMO, NOS TERMOS DO ARTIGO 2º, V DA
RESOLUÇÃO CNJ Nº 07/2005, COM REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO CNJ Nº 229/2016.

NOME DA PESSOA JURÍDICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº .., situada na (Rua/Av) ,
(bairro) ., (cidade-estado), representada por seu sócio, (nome da pessoa), CPF nº , carteira de identidade
nº .. , expedida por SSP ., brasileiro(a), (estado civil), com domicílio na (Rua/Av)., nº, (bairro),
(cidade/estado), DECLARA, sob as penas da lei e nos termos do artigo 2º, Inciso V, da Resolução CNJ nº
07/2005, com redação dada pela Resolução CNJ nº 229/2016, NÃO SER/NÃO POSSUIR EM QUADRO
SOCIETÁRIO cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau,
inclusive, de Membros ou Juízes vinculados ao TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE ALAGOAS,
ou, ainda, de servidor investido em cargo de comissão ou de assessoramento do quadro de pessoal
daquele Tribunal.

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade
de seu conteúdo pode implicar a imputação de sanções civis, administrativas, como a sanção penal
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prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, conforme transcrição abaixo:

Art. 299 Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar ou nele inserir
ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco)
anos e multa, se o documento é público; reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o documento é particular.

_____, de de 2022.

(assinatura e carimbo, se houver, com nome da pessoa física OU da empresa e do representante/sócio).

Anexos:
    Projeto_Basico_1102964_Projeto___Escola_Judiciaria_Eleitoral_de_Alagoas_nas_Comunidades_Quilombolas.pdf
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• SEDE:   Rua Dom Manoel de Medeiros, s/nº - Dois Irmãos - Campus da UFRPE - Recife/PE - CEP: 52.171-030                            
                CNPJ:   08.961.997/0001-58 - Fone: 55 (81) 3414.6060 Fax: (81) 3414.6051 - E-mail: fadurpe@fadurpe.com.br 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 
A FUNDAÇÃO APOLONIO SALLES - FADURPE declara para os devidos fins, que 

a Sr. Zezito de Araújo, RG: 159213 SSP/AL, CPF: 087.696.134-00, está 

participando como Técnico do Projeto CHESF / Diagnóstico e Valorização Cultural 

Afro-Brasileira, que tem como objeto a Elaboração de um Diagnóstico Rápido 

Participativo e Elaboração do Programa de Valorização da Cultura Afro-Brasileira 

na LT 230 KV Nossa Senhora do Socorro / Penedo, envolvendo as Comunidades 

Quilombolas de Sergipe Ladeiras, Terra Dura e a comunidade Quilombola de 

Alagoas Oiteiro. Desenvolvendo as atividades de:  

• Execução do Diagnóstico Rápido Participativo.  

• Elaborar o Programa de Valorização da Cultura Afro-brasileira.  

• Sensibilização e mobilização junto às comunidades, realizar reuniões, 

oficinas e as atividades do Programa da Cultura Afro-brasileira. 

Recife, 27 de julho de 2022. 

 

  
________________________________ 

Fernando José Freire 
Secretário Executivo 

RG n° 2198397 SSP/PE 
CPF nº 477.415.114-91 
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Para esclarecer dúvidas sobre seu pagamento, procure imediatamente sua unidade pagadora.

COMPROVANTE DE RENDIMENTOS - FOLHA

SIGLA DA UPAG UF REG. JURÍDICO SITUAÇÃO FUNCIONAL SIGLA DA UORG UF

NOME DO SERVIDOR MAT. SIAPE IDENT. ÚNICA

CARGO/EMPREGO REF/PADRÃO/NÍVEL FUNÇÃOCLASSE

AGÊNCIABANCO

CPFA.T.S.(%)DEPENDENTE IRDEPENDENTE S.F.

CONTA SALÁRIO

MÊS/ANO PAGAMENTO

PARÂMETROS PARA PAGAMENTO DE APOSENTADORIA
FUNDAMENTO LEGAL REF/PAD/NIVGRUPO CLASSECARGO

DRH1 AL EST APOSENTADO APOS AL

ZEZITO DE ARAUJO 0111954521119545

PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR 6 604 *** **** **

00 02 08769613400

033 046570 0000710038335

25

**************************************** *** *** * ***

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
NORMAL

JUN 2022
CONTA PARA RECEBIMENTO DE SALÁRIO CONTA PARA OUTRAS OPERAÇÕES

BANCO
033 046570

AGÊNCIA CONTA
0000010202102

TIPO  DISCRIMINAÇÃO  PRAZO  VALOR
6.173,73PROVENTO BASICORENDIMENTOS
1.543,43ANUÊNIO-ART.244,LEI 8112/90 AP

001 8.308,69ADIANT.GRATIF.NATALINA - AP
2.641,90DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP
1.841,32DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO

160,76VPNI ART.62-A LEI 8112/90 - AP
3.086,87RT - RETRIB. POR TITULAÇÃO AP

61,73MENSALIDADE SINDICAL - ADUFALDESCONTOS
1.278,53CONT P.SEGURIDADE SOCIAL AP
2.399,37IMPOSTO DE RENDA APO/PENSIONIS

BASE CÁLCULO DO TETO DEPÓSITO FGTS BRUTO DESCONTO

BASE CÁLCULO DO I.R. MARGEM CONSIGNÁVEL 5% LÍQUIDO

Este contracheque foi impresso pelo Sigepe, de acordo com a Portaria SRH/MP Nº 1.825, de 19/09/2007, tendo fé pública em todo território nacional. Vale como
original. Para conferir a autenticidade acessar o serviço de autenticação de documentos disponível no link gov.br/servidor.

Data de emissão:

SERPRO

0,00 0,00 23.756,70 3.739,63

14.169,48 4.634,40 772,40 20.017,07

Autenticação Nº 1FB9.6684.34C5.6623.7667.B721
20/07/2022 21:34:04

Eduque-se financeiramente: Portal do Servidor/Gestão de Pessoas/Capacitação/Educação Financeira.

Ministério da Economia
Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal - SGP

MARGEM CONSIGNÁVEL 70%
7.073,97

MARGEM CONSIGNÁVEL 30%
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 25 de julho de 2022.
 
Senhora Coordenadora de Material e Patrimônio,
 
Trata-se de contratação do profissional Zezito de

Araújo, para elaboração e execução de projeto de
fortalecimento de cidadania junto a Comunidades
Quilombolas, conforme Despacho EJE - 1102138.

Vieram os autos para instrução da contratação,
mediante a aferição da compatibilidade de preços - Despacho
GSAD (1108059), no montante total de R$ 12.000,00 (doze mil
reais), correspondendo ao valor unitário por aula de R$
500,00 (quinhentos reais).

Para tanto, solicitamos, 1108754 e 1108762, notas
de empenho e/ou notas fiscais de outros órgãos da
Administração Pública e/ou empresas privadas, para
comprovação do preço praticado ou documentos fiscais ou
instrumentos contratuais de objetos idênticos.

O senhor Zezito apresentou Contrato firmado com
a Chesf e a FADURPE (1111218), no valor total de R$
127.874,21 (cento e vinte e sete mil oitocentos e setenta e
quatro reais e vinte e um centavos), com detalhamento de
custo que separa o valor homem/hora dos demais custos, tais
como locação de veículo, hospedagem,
alimentação, combustível, lanche, material didático, mapas e
impressão de relatórios, divergindo do formato adotado por
este Regional, que se utiliza apenas do valor homem/hora,
inviabilizando, assim, a possibilidade de comparativo dos
valores.

Desta forma, valendo-se do disposto no §1º do
Artigo 7º da IN SEGES nº 73/2020 (§1º Poderão ser utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamente
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justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados
pela autoridade competente.), considerando que o senhor
Zezito é servidor aposentado da Universidade Federal de
Alagoas, conforme comprovante de rendimentos presente no
ev en to 1111220, e, ainda, constatada a sua notória
especialização na temática do projeto, além da viabilização
do acesso à comunidade Quilombola de União dos Palmares,
conforme relatado pela Escola Judiciária Eleitoral (Despacho
EJE - 1102138), utilizamos, por analogia, a metodologia
adotada pela Resolução TSE nº 23.545/2017, que dispõe sobre
a gratificação por encargo de curso ou concurso no âmbito da
Justiça Eleitoral.

Desta forma, entendemos como demonstrada a
compatibilidade do valor proposto nos autos, conforme tabela
abaixo, devendo, a metodologia adotada, ser devidamente
autorizada por autoridade competente.

Atividade

Maior vencimento
básico

da
administração pública

federal, segundo a
Portaria nº 24.839,

de 9 de dezembro de
2020,

do Ministério da
Economia

Percentual
do valor

valor
de

referência
por hora de
atividade

curso
(Servidor

com
Mestrado
completo)
Resolução

TSE nº
23.545/2017

Quantidade
de horas

Valor
Total

Curso R$ 27.303,62 1,80% 24 R$
11.795,16

Foram juntadas aos autos certidão de regularidade
junto ao fisco Federal (página 3 ) e Municipal (página 4);
Trabalhista (página 5), bem como consulta ao Cadin (página
2 ) e Declaração de Inexistência de Nepotismo (página 1) -
1111377.

Desta forma, sugerimos, s.m.j., a contratação
direta, por inexigibilidade de licitação, nos termos do Art. 25,
Caput da Lei nº 8.666/93 com ZEZITO DE ARAÚJO, inscritoa
no CPF nº 087.696.134-00, no montante de R$ 12.000,00
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(doze mil reais).
 
À deliberação superior.
 
Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por LISIANA TEIXEIRA CINTRA, Chefe de
Seção, em 25/07/2022, às 16:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1111229 e o código CRC FE7AF8F8.

0007015-93.2022.6.02.8502 1111229v1
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Ano 2017, Número 245 Brasília, terça-feira, 19 de dezembro de 2017 Página 88

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001, de 24.8.2001, que institui a Infra 
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br

3.  Embargos de declaração rejeitados. 

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do 
voto do relator. 

Brasília, 7 de novembro de 2017.

Presidência do Ministro Gilmar Mendes. Presentes a Ministra Rosa Weber, os Ministros Alexandre de Moraes, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Admar Gonzaga e Carlos Horbach, e o Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Humberto Jacques de Medeiros.

Resolução

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 426/2017

RESOLUÇÃO Nº 23.545

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0604298-84.2017.6.00.0000  CLASSE 26  BRASÍLIA  DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Gilmar Mendes

Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Ementa:

Dispõe sobre a gratificação por encargo de curso ou concurso no âmbito da Justiça Eleitoral e dá outras providências. 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o disposto no inciso IX do 
art. 61, no art. 76-A e no § 4º do art. 98 da Lei nº 8.112/1990;

CONSIDERANDO a Resolução-TSE nº 22.572, de 16 de agosto de 2007, que dispõe sobre o Programa Permanente de 
Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores da Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO a Resolução-CNJ nº 192, de 8 de maio de 2014, que dispõe sobre a Política Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Servidores do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução-TSE nº 22.692, de 1º de fevereiro de 2008, que estabelece diretrizes para a implementação da 
metodologia da educação a distância  EAD no âmbito da Justiça Eleitoral,

RESOLVE:

Art. 1º  A gratificação por encargo de curso ou concurso será concedida, na forma prevista nesta resolução, ao servidor da 
Justiça Eleitoral ou a qualquer servidor público federal, previamente habilitado, que, em caráter eventual:

I - atuar como instrutor nos eventos previstos no Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores da 
Justiça Eleitoral, desenvolvendo atividades como:

a) facilitador, responsável pela mediação da aprendizagem, a partir de atividades teóricas e práticas, conforme planejamento de 
ensino, na modalidade presencial; 

b) tutor, responsável por orientar, acompanhar, estimular e supervisionar o processo de ensino/aprendizagem e esclarecer as 
dúvidas dos participantes em relação ao conteúdo, na modalidade a distância; 

c) conteudista, responsável por elaborar o material didático-pedagógico, nas modalidades presencial ou a distância.

II - participar de banca examinadora ou de comissão avaliadora para exames orais, análise curricular, correção de provas 
discursivas ou de monografias ou elaboração de questões de provas, quando tais atividades não estiverem incluídas entre as 
suas atribuições permanentes; 

III - participar da preparação e da realização de concurso público, envolvendo atividades de planejamento, coordenação, 
supervisão, acompanhamento e avaliação dos resultados alcançados;

IV - participar da aplicação, fiscalização ou avaliação de provas de concurso público ou supervisionar essas atividades.
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§ 1º Não será devido o pagamento da gratificação quando as atividades elencadas nos incisos estiverem previstas nas 
atribuições da unidade de lotação do servidor. 

§ 2º Os servidores somente poderão desenvolver atividade de curso ou concurso nas áreas em que comprovadamente possuam 
o nível de escolaridade necessário e a especialização ou a experiência profissional compatíveis. 

§ 3º A participação do servidor nas atividades previstas nos incisos II a IV dar-se-á por ato do presidente do órgão promotor do 
certame. 

§ 4º A habilitação de que trata o caput será regulamentada no âmbito de cada tribunal eleitoral, a partir de critérios definidos 
pelas suas respectivas unidades de educação e desenvolvimento.

Art. 2º  Para os fins previstos nesta resolução, a atuação dos instrutores deverá contemplar as premissas, os princípios e as 
diretrizes do Programa Permanente de Capacitação e Desenvolvimento da Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único.  O instrutor cederá os direitos autorais referentes ao material didático-pedagógico elaborado à Justiça 
Eleitoral, expressamente, mediante termo de cessão (Anexo I) em cumprimento ao que dispõe a legislação sobre direitos 
autorais.

Art. 3º As unidades de educação e desenvolvimento de cada tribunal escolherão os instrutores para atuarem nas ações de 
educação corporativa, nas modalidades presencial e a distância, mediante seleção ampla ou designação de servidor já 
cadastrado no banco de instrutores.

Parágrafo único.  O instrutor será submetido à avaliação de desempenho, após realização da ação educacional, cujo resultado 
será observado na seleção das futuras instrutorias.  

Art. 4º  O banco de instrutores será constituído de servidores previamente credenciados por procedimento próprio, a ser 
definido por cada tribunal. 

§ 1º Havendo mais de um instrutor cadastrado no banco com conhecimento sobre o mesmo tema, a administração deverá 
priorizar a alternância entre os cadastrados.

§ 2º O instrutor cadastrado no banco terá prioridade sobre os demais interessados.

Art. 5º  O servidor que estiver usufruindo de licença ou afastamento previsto nos arts. 81, incisos I a VII, 94, 95, 96-A, 97,102, 
202, 207, 208, 210 e 211 da Lei nº 8.112, de 1990, não poderá exercer a atividade de instrutoria interna. 

Parágrafo único.  A vedação prevista no caput não se aplicará aos casos em que o servidor estiver:

I - em gozo de licença por motivo de afastamento do cônjuge com exercício provisório em órgão ou entidade da Administração 
Pública;

II - afastado para exercício de cargo comissionado em outro órgão ou entidade da administração pública.

Art. 6º  A gratificação por encargo de curso ou concurso não será devida em caso de realização de ações de capacitação 
consideradas treinamento em serviço, quais sejam, aquelas que tenham por objetivo a orientação técnica sobre rotinas de 
trabalho e competências regulamentares da unidade, bem como unidades correlatas em outros órgãos da Justiça Eleitoral, 
prestadas por servidor com maior experiência ou conhecimento no assunto ou pelo gestor da unidade, dirigidas exclusivamente 
aos servidores da sua unidade de lotação. 

Parágrafo único.  Para fins desta resolução, entende-se por unidade as Coordenadorias, os Gabinetes e as Assessorias. 

Art. 7º  As atividades de curso ou concurso desenvolvidas deverão ser realizadas, preferencialmente, fora do horário normal de 
expediente do instrutor.

Parágrafo único.  Se a atividade for realizada durante o horário regular de expediente do instrutor, este deverá obter a anuência 
prévia da chefia imediata e, caso não tenha disponibilidade em banco de horas, proceder à devida compensação, no prazo de 
até um ano, sob pena de desconto das horas de trabalho correspondentes. 

Art. 8º  Para fins de pagamento da gratificação, de que trata esta resolução, deverão ser observados os seguintes parâmetros:

I - o valor da gratificação será calculado em horas, de acordo com a natureza e a complexidade de cada atividade e a formação 
acadêmica do instrutor; 

II - o limite máximo mensal será de 40 horas, para atividades previstas no inciso I do art. 1º;

III - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 horas de trabalho anuais, por beneficiário, ressalvadas as 
situações de excepcionalidade, devidamente justificadas e previamente aprovadas pelo presidente de cada tribunal, que poderá 
autorizar o acréscimo de até 120 horas de trabalho anuais; 

IV - O valor da gratificação corresponderá aos percentuais constantes da tabela de remuneração (Anexo II), calculado com base 
no maior vencimento básico da administração pública federal, apurado no mês de realização da atividade.

§ 1º A gratificação paga ao facilitador compreende a elaboração de material didático-pedagógico, sendo vedado o pagamento 
de horas adicionais.

§ 2º Para efeito de pagamento da gratificação ao tutor e ao conteudista, considerar-se-á como horas trabalhadas a quantidade 
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total de horas previstas para o curso.

§ 3º A gratificação de que trata esta resolução não se incorporará ao vencimento ou à remuneração do servidor para qualquer 
efeito e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive, para fins de cálculo dos 
proventos da aposentadoria e das pensões. 

§ 4º Os serviços previstos nos incisos II a IV do art. 1º serão gratificados mediante atesto de relatório mensal de atividades pela 
autoridade que designou o servidor, observados os limites de horas de trabalho. 

§ 5º O pagamento da gratificação de que trata esta resolução será efetuado em folha de pagamento aos servidores efetivos do 
quadro do tribunal, aos cedidos, aos em exercício provisório em cada tribunal e aos ocupantes de cargo em comissão nos 
tribunais eleitorais sem vínculo efetivo com a administração pública.

§ 6º O pagamento da gratificação aos servidores de órgão distinto do contratante será efetuado, prioritariamente, por meio de 
folha de pagamento do órgão de origem, sendo o crédito orçamentário descentralizado pelo órgão beneficiário. 

Art. 9º  Em caso de restrição de dotação orçamentária, o pagamento da gratificação aos servidores da Justiça Eleitoral poderá 
ser feito mediante a concessão de horas de incentivo, que ficarão armazenadas no banco de horas. 

§ 1º As horas de incentivo corresponderão a duas horas para cada hora de atividade de curso ou concurso.

§ 2º No caso previsto no caput, quando a atividade for realizada durante o horário regular de expediente do instrutor, será 
dispensada a compensação de horas prevista no parágrafo único do art. 6º.

Art. 10.  O instrutor que optar por não receber o pagamento da gratificação ou horas de incentivo será enquadrado na situação 
de voluntário e deverá assinar termo específico (Anexo III).

Parágrafo único. Será dispensada a compensação de horas para o voluntário, desde que sua atuação tenha sido autorizada pela 
chefia imediata.

Art. 11.  As despesas decorrentes desta resolução correrão à custa do Programa de Capacitação de cada tribunal, nos casos 
previstos no incisos I, e à custa do Programa de Administração da Unidade de cada tribunal, nos casos previstos nos incisos II a 
IV do art. 1º.

Parágrafo único. As despesas de passagens, diárias, auxílio deslocamento e a gratificação de que trata esta resolução ficam a 
cargo do órgão solicitante.

Art. 12.  O instrutor interno que faltar ao evento ou dele desistir após sua autorização ficará impedido de desempenhar 
atividades de instrutoria pelo prazo de um ano, salvo em caso de justificativa aceita pelo(a) Secretário(a)  de Gestão de Pessoas. 

Art. 13.  Enquanto não houver norma específica, as disposições desta resolução são aplicáveis às atividades desenvolvidas pela 
Escola Judiciária Eleitoral.

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no caput, os magistrados podem atuar em evento de capacitação como instrutores 
convidados, sendo-lhes devida a retribuição de que trata esta resolução.

Art. 14.  Revogam-se a Resolução-TSE nº 22.651, de 27 de novembro de 2007, e demais disposições em contrário.

Art. 15.  Os casos omissos serão resolvidos pelos presidentes dos Tribunais Eleitorais.  

Art. 16.  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 2017.

Composição: Ministros Gilmar Mendes (presidente), Luiz Fux, Rosa Weber, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Admar 
Gonzaga e Tarcisio Vieira de Carvalho Neto. Vice-Procurador-Geral Eleitoral: Humberto Jacques de Medeiros.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÃO Nº 429/2017

RESOLUÇÃO Nº 23.541

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1326-06.2011.6.00.0000  CLASSE 26  BRASÍLIA  DISTRITO FEDERAL 

Relator: Ministro Gilmar Mendes

Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Ementa:

Altera a Resolução-TSE nº 23.422, de 6 de maio de 2014, que estabelece normas para criação e instalação de zonas eleitorais e 
dá outras providências, para inserir dispositivo relativo à zona eleitoral do exterior.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 23, inciso IX, do Código Eleitoral, 

CONSIDERANDO que, embora o processo eleitoral realizado no exterior seja diretamente subordinado ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal (art. 232, do Código Eleitoral), essa subordinação não inclui a zona eleitoral do exterior dentro da 
circunscrição do Distrito Federal (art. 30, inciso IX, do Código Eleitoral);

CONSIDERANDO que a zona eleitoral do exterior não possui atribuições relativas a processos jurisdicionais eleitorais, 
restringindo sua atuação ao atendimento de demanda dos eleitores residentes no exterior e à organização de seções eleitorais 
fora do país no caso de eleição presidencial,

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar distorções e racionalizar custos em um cenário de fragilidade econômica do país, sem 
descurar do eficiente atendimento à sociedade, que sempre caracterizou a Justiça Eleitoral brasileira;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 3º da Resolução-TSE nº 23.422, de 6 de maio de 2014, passa a vigorar acrescido de §§ 3º, 4º, 5º e 6º, com a 
seguinte redação:

§ 3º Haverá apenas uma zona eleitoral do exterior, independente do número de eleitores a ela vinculados.

§ 4º A zona eleitoral do exterior poderá contar com quadro diferenciado de pessoal, a critério do Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal.

§ 5º A zona eleitoral do exterior poderá contar com mais funções comissionadas além das atribuídas às demais zonas eleitorais, 
em estrutura definida a critério do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal.

§ 6º O saldo remanescente das funções comissionadas deverá ser utilizado para a criação de novas zonas eleitorais ou postos de 
atendimento ao eleitor quando necessário.

Art. 2º O Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, no prazo de trinta dias da publicação desta resolução, adotará as 
providências necessárias à observância da regra do § 3º do art. 3º da Res.-TSE nº 23.422/2014 inserido por esta resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação.
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12686846860Usuário:

25/07/2022 15:46:15Data e hora da consulta:

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPF/CNPJ: Título: Situação

ZEZITO DE ARAUJO Adimplente08769613400
Total de Registros

Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

0

Data/Hora de InclusãoCódigo Credor

* Registros incluídos há até 30 dias.

1  de     1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ZEZITO DE ARAUJO
CPF: 087.696.134-00 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:32:00 do dia 25/07/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/01/2023.
Código de controle da certidão: 4669.A1A5.8DC6.A425
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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N° Via 1

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0973590/22-06

Contribuinte
ZEZITO DE ARAUJO

CPF/CNPJ
087.696.134-00

Endereço
RUA MASSAGUEIRA, 1280  , BAIRRO MASSAGUEIRA, MARECHAL DEODORO/AL - CEP: 57.160-000

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle 
de Arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que em relação ao CONTRIBUINTE , 
acima identificado inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão. 

MACEIÓ (MCZ), 25 de Julho de 2022

Válida até: 23/10/2022

Código de autenticidade: 79E39F86139C9F4B
A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,
no endereço: http://www.maceio.al.gov.br/semec/.

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ZEZITO DE ARAUJO
CPF: 087.696.134-00
Certidão nº: 23552444/2022
Expedição: 25/07/2022, às 15:33:22
Validade: 21/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ZEZITO DE ARAUJO, inscrito(a) no CPF sob o nº
087.696.134-00, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

 

CERTIDÃO

 

Certifico, para os devidos fins, que foram publicadas, no
Portal da Transparência, as informações contidas nas abas
"Solicitações de Contratação", informações estas coletadas nestes
autos e atualizadas até a data de hoje.

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ LUÍS CAVALCANTE GOMES, Chefe
de Seção Substituto, em 26/07/2022, às 18:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1112433 e o código CRC 48EF4D8A.

0007015-93.2022.6.02.8502 1112433v2
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 29 de julho de 2022.

 

À AJ-DG
 
Senhor Assessor,
 
De acordo com o Despacho SEIC 1111229, encaminho os

presentes autos para efeito de análise de conformidade legal da
proposição de contratação direta.

 
Concomitantemente, à COFIN para realização da reserva

de crédito.
 
Atenciosamente.
 
Andrea Cristina de Lima Belchior
Secretária de Administração Substituta
 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉA CRISTINA DE LIMA BELCHIOR,
Coordenadora, em 29/07/2022, às 08:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1114282 e o código CRC F8C7215A.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 29 de julho de 2022.
À SGO,
Para as providências do despacho COMAP

(1114282).
Atenciosamente.

Documento assinado eletronicamente por RUI CARLOS GALVÃO, Coordenador
Orçamentário e Financeiro, em 29/07/2022, às 08:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1114334 e o código CRC 962F32DC.

0007015-93.2022.6.02.8502 1114334v1
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL - http://www.tre-al.jus.br

 

 

PROCESSO : 0007015-93.2022.6.02.8502
INTERESSADO : EJE
ASSUNTO : CONTRATAÇÃO PROJETO COMUNIDADES QUILOMBOLAS. PROF° ZEZITO DE ARAÚJO.

 

Parecer nº 1047 / 2022 - TRE-AL/PRE/DG/AJ-DG

1. DO OBJETO
 
Trata o presente procedimento de pretensão de

contratação do Professor Zezito de Araújo, solicitada pela
Escola Judiciária de Alagoas, para elaboração e execução do
projeto "Escola Judiciária Eleitoral de Alagoas nas
Comunidades Quilombolas", conforme projeto básico
(1102964), voltado para estudantes de comunidades
quilombolas de Alagoas, com carga horária de 24 horas,
correspondendo ao valor hora-aula de R$ 500,00 (quinhentos
reais), com custo total de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

 
 
2. DO PROCEDIMENTO 
 
A contratação foi solicitada pela EJE no evento

1102138.
 
Constam dos autos, Certidão de regularidade fiscal

municipal e federal, consulta ao CADIN e Declaração de
inexistência de prática de nepotismo 1111377.

 
Por sua vez a SEIC (1111229), valendo-se do

disposto no §1° do Artigo 7º da IN SEGES nº 73/202: "§1º
Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e
aprovados pela autoridade competente", a unidade realizou a
aferição de compatibilidade de preços, utilizando, por
analogia, a metodologia adotada pela Resolução TSE nº
23.545/2017, que dispõe sobre a gratificação por encargo de
curso ou concurso no âmbito da Justiça Eleitoral,
considerando que o contratado é servidor aposentado da
Universidade Federal de Alagoas e sua notória especialização,
chegando ao valor total de R$ 11.795,16 (onze mil setecentos
e noventa e cinco reais e dezesseis centavos).

 
Por entender demonatrada a compatibilidade do

valor proposto nos autos, a SEIC sugere a contratação direta,
por inexigibilidade de licitação, nos termos do Art. 25, caput,
da Lei n° 8.666/93, com ZEZITO DE ARAÚJO, inscrito no CPF
nº 087.696.134-00, no montante de R$ 12.000,00 (doze mil
reais).

 
Eis uma apertada síntese dos fatos contidos nos

autos.  
 
Reservando a análise das nuanças técnicas e

financeiras às unidades competentes, passamos a opinar
 quanto aos aspectos jurídicos.   

 
3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 
Dessa forma,  prossegue-se na análise da 

contratação direta, quanto ao aspecto da legalidade,  na
conformidade com o iter estabelecido no  Art. 4º, da
Resolução TRE-AL nº 15.787/2017 (Normas de contratação), 
sabendo-se que as contratações que tenham por objeto a
realização de cursos, treinamentos, capacitação e
especializações de servidores públicos podem ser
formalizadas por intermédio de contratação direta por
inexigibilidade de licitação, com fulcro nos artigos 13 e 25 da
Lei n° 8.666, de 1993, que assim dispõem: 
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"Art. 13. Para os fins desta Lei,
consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos
relativos a:
(...)
VI - treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal;"
(...)
 
"Art. 25. É inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição, em
especial:
(.. ) 
II - para a contratação de serviços
técnicos enumerados no art. 13 desta Lei,
de natureza singular, com profissionais
ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação;
(...)
§ 1º Considera-se de notória
especialização o profissional ou empresa
cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato."

 
 Quanto à temática  do enquadramento legal, o

Tribunal de Contas da União fixou o entendimento de que é
viável a inexigibilidade de licitação para contratações de tal
jaez, tal como consta na Decisão nº 439/1998 - Plenário,
  Acórdão nº 1.089/2003 - Plenário e Acórdão nº 654/2004 - 2ª
Câmara, entre outras, fulcrado no fato de que a natureza
dessas contratações não possibilita uma seleção dos
particulares segundo critérios objetivos, devendo a
 Administração demonstrar a singularidade do objeto a ser
executado e a notoriedade da instituição a ser contratada
(Acórdão nº 2176/2012 - Plenário), em face do que dispõe
o inciso II, do art. 25, da Lei de Licitações, sem olvidar de que
 a singularidade do objeto a ser prestado, na ensinança  de
Marçal Justen Filho, "deve ser entendida como uma
característica especial de algumas contratações de serviços
técnicos especializados. (...) singular é a natureza do serviço,
não o número de pessoas capacitadas a executá-
lo".  (Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos. 12a Edição. São Paulo: Dialética,
2008, p. 350.)

                    Nesse sentido,  a Orientação Normativa de nº 18,
de 1º de abril de 2009, da Advocacia-Geral da União - AGU
previa:

 
"EMENTA: Contrata-se por inexigibilidade
de licitação com fundamento no art. 25,
inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993,
conferencistas para ministrar cursos para
treinamento e aperfeiçoamento, ou a
inscrição em cursos abertos, desde que
caracterizada a singularidade do objeto e
verificado tratar-se de notório
especialista."

 
Entretanto, a PORTARIA AGU nº 382, DE 21 DE

DEZEMBRO DE 2018 alterou a Orientação Normativa nº 18,
de 1º de abril de 2009 e ampliou a opção de enquadramento: 

 
"Art. 1º A Orientação Normativa nº 18, de
1º de abril de 2009, de caráter obrigatório
a todos os órgãos jurídicos enumerados
nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº
73, de 10 de fevereiro de 1993, passa a
vigorar com a seguinte redação:
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"CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO
ART. 25,CAPUT OU INCISO II, DA LEI N°
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS PARA
MINISTRAR CURSOS FECHADOS PARA
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL OU A INSCRIÇÃO EM
CURSOS ABERTOS.
O ART. 25,CAPUT, COMO
FUNDAMENTO, IMPÕE A
CONSTATAÇÃO DA INVIABILIDADE DE
COMPETIÇÃO POR AUSÊNCIA DE
CRITÉRIO OBJETIVO DE SELEÇÃO OU
POR EXCLUSIVIDADE DO OBJETO
PERSEGUIDO PELA ADMINISTRAÇÃO,
MEDIANTE ROBUSTA INSTRUÇÃO DOS
AUTOS DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO, SEM PREJUÍZO DA
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE AINDA
MAIORES POR PARTE DOS ÓRGÃOS
COMPETENTES.
A MOTIVAÇÃO LEGAL COM BASE NO
ART. 25, INCISO II, DA LEI N° 8.666, DE
1993, EXIGE A IDENTIFICAÇÃO DOS
REQUISITOS DA NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO E DA
SINGULARIDADE DO CURSO.
INDEXAÇÃO: TREINAMENTO E
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL.
CONTRATAÇÃO. PESSOAS NATURAIS E
JURÍDICAS. CURSOS FECHADOS OU
INSCRIÇÃO EM CURSOS ABERTOS.
REFERÊNCIA: Parecer nº
97/2017/DECOR/CGU/AGU; Parecer nº
98/2017/DECOR/CGU/AGU; e, Despacho
nº 976/2018/GAB/CGU/AGU; art. 25,caput
e inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993."(NR) (grifos nossos)

 
Diante do exposto, o enquadramento da

inexigibilidade de licitação, utilizando-se como fundamento
legal o artigo 25, caput, da Lei nº 8.666/93, parece, s.m.j.,
adequado para o caso ora analisado, uma vez que se constata
a inviabilidade de competição por ausência de critério
objetivo de seleção, conforme instrução contida nos autos.   

                      Registre-se também que, em sede
de inexigibilidade de licitação,  é imperiosa a  justificativa
acerca do valor da contratação, a teor do § 2º do art. 25 da Lei
nº 8.666/93, devendo a Administração certificar que
a  proposta de preços da empresa demonstra-se compatível
com os preços praticados no mercado, vale dizer,  
trazendo aos autos a necessária justificativa de preço, na
exata inteligência do comando contido no inciso III, do Art.
26, da Lei nº 8.666/93:  

 
"Art. 26. As dispensas previstas nos §§
2o e 4o do art. 17 e no inciso III e
seguintes do art. 24, as situações de
inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 8o desta Lei
deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias, à autoridade superior, para
ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como
condição para a eficácia dos atos.   
Parágrafo único.  O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto
neste artigo, será instruído, no que couber,
com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou
calamitosa que justifique a dispensa, quando
for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou
executante;

III - justificativa do preço.
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IV - documento de aprovação dos projetos de
pesquisa aos quais os bens serão alocados."       
     

 
Acerca do tema, cite-se a Orientação Normativa

AGU nº 17, de 01 abril de 2009, com redação renovada
em  2011:

 
"A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS
CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA
COMPARAÇÃO DA PROPOSTA
APRESENTADA COM OS PREÇOS
PRATICADOS PELA FUTURA
CONTRATADA JUNTO A OUTROS
ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS,
OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE
IDÔNEOS."
"FUNDAMENTAÇÃO DA ON 17/2011
A redação anterior da ON/AGU 17/2009
anotava a obrigatoriedade da justificativa
de preço do objeto nas contratações
diretas. Não há controvérsia a esse
respeito, posto que requisito legalmente
exigido pela Lei de Licitações e
Contratações (art. 26, parágrafo único,
inc. III), que comina inclusive a
responsabilidade solidária de todos os
participantes nos casos de
superfaturamento de preços (§ 2º do art.
25).
A justificativa do preço nas contratações
diretas por inexigibilidade de licitação,
fundamentada na existência de
fornecedor exclusivo, não pode ser
realizada à luz de propostas de outros
fornecedores ou prestadores. Se
inexigível o certame, o proponente que
detém a exclusividade é o único a atender
as necessidades do órgão ou entidade
contratante. Destarte, a justificativa há de
fazer-se presumivelmente de acordo com
os preços cobrados pelo fornecedor ou
prestador exclusivo em contratos
firmados com outras pessoas físicas ou
jurídicas. É a demonstração da
compatibilidade dos preços praticados
pela própria empresa contratada que deve
constar dos autos.
Ainda, não raro, os contratos da empresa
que detém exclusividade com outras
pessoas físicas ou jurídicas envolvem
questões de sigilo, e então esta não pode
revelar o preço praticado. Da mesma
forma, ainda que não exista o dever de
sigilo, pode-se no máximo solicitar à
empresa que revele tal informação, mas
não há obrigação legal para tanto. Assim,
sendo o objeto do contrato necessário
para o ente público, a restrição da forma
de comprovação poderia levar a um
impasse, inviabilizando uma contratação
necessária ao interesse público.
Por conta disso, previu-se na nova
redação uma orientação genérica, “ou
outros meios igualmente idôneos”,
justamente para permitir que a
Administração demonstre a razoabilidade
do preço pela forma que estiver ao seu
alcance, em vista do disposto no
parágrafo único, inciso III, do art. 26, da
Lei nº 8.666/93.
Os atos que antecedem qualquer hipótese
de contratação direta não recebem um
tratamento diferenciado, nem
simplificador, daqueles que precedem a
contratação mediante o procedimento
licitatório. O agente público está obrigado
a seguir um procedimento administrativo
destinado a assegurar a prevalência dos
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destinado a assegurar a prevalência dos
princípios jurídicos fundamentais
aplicáveis a toda contratação pública.
Permanece o dever de buscar e
concretizar a melhor contratação
possível.
A contratação direta não significa
eliminação do dever de demonstrar a
regularidade da despesa, prevista no art.
113 da Lei Geral de Licitações. Todos os
meios possíveis e idôneos devem ser
considerados pelo agente público para
demonstrar que o preço cobrado do
fornecedor exclusivo é razoável. Cumpre-
se, assim, o princípio administrativo da
motivação necessária e confere-se
segurança ao negócio jurídico que se
formalizará, sobretudo em relação à
norma do art. 113 da Lei nº 8.666/93, que
determina incumbir aos órgãos e
entidades públicos a demonstração da
legalidade e regularidade da despesa e da
execução, clara inversão do ônus
probatório que afeta a presunção de
legalidade e legitimidade atribuída aos
atos administrativos em geral. Pelo
exposto, o presente enunciado mantém o
objetivo de aclarar a forma de
apresentação dessa justificativa, com
aprimoramentos." 

 
Dessa forma, não obstante eventuais dificuldades

de cotejar preços de fornecedores distintos, visto que a
diferença no serviço inviabiliza uma base para aferi-los,
cabe à Administração certificar-se de que o preço seja
compatível com o praticado no mercado, inclusive com outros
contratos firmados no âmbito do próprio órgão e da
Administração em geral, e sempre que possível, devem ser
juntados aos autos três orçamentos distintos referentes ao
serviço a ser contratado (Decisão nº 955/2002 - Plenário,
DOU de 13/8/2002; Acórdão nº 980/2005 - Plenário, DOU de
22/7/2005; Acórdão nº 1945/2006 - Plenário, DOU de
20/10/2006; e Acórdão nº 1547/2007 - Plenário, DOU de
10/8/2007).

 
Por oportuno, vale lembrar que o TCU determina,

de forma contundente, seja no processo de inexigibilidade,
seja no de dispensa, que seja circunstanciadamente
justificada a escolha do fornecedor, bem como demonstrada a
adequabilidade dos preços, neste último caso com efetiva
comparação com os preços de mercado e sempre com a
juntada de parecer de técnico responsável atestando tanto a
inexigibilidade quanto à adequação dos preços.

 
4. DA LISTA DE VERIFICAÇÃO
 

Segue lista de verificação exigida no Anexo X da PORTARIA
PRESIDÊNCIA Nº 226/2018 TRE-AL/PRE/COCIN/AAU, que
regulamenta a obrigatoriedade do uso de listas de verificação dos
procedimentos de contratações de bens e serviços no âmbito do
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
 
ANEXO X - Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de
cursos de atualização, capacitação e/ou desenvolvimento deverá ser
verificada pela Assessoria Jurídica da Direção-Geral ou pela
Assessoria de Contas e Apoio à Gestão, de acordo com o
regulamento.
 

Verificação Sim Não Evento/Obs.

1
Existe pedido formal da parte
interessada, devidamente
justificado?

X  1102138

2
É possível afirmar que é singular a
necessidade pública que demanda a
contratação do curso?

 X  

3

A justificativa apresentada é
pertinente (detecção da necessidade
e especificação do objeto,
observando a eficiência, eficácia,
efetividade das ações do órgão)?

X   
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4

A inviabilidade de competição teve
sua origem na contratação do
serviço técnico de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal (art. 25,
II da Lei nº 8.666/93):

X   

5
O procedimento está instruído com o
detalhamento do conteúdo do curso
requerido?

X  1102964

6

O conteúdo do curso atende
adequadamente à necessidade
pública identificada pelo
demandante da contratação e/ou
destinatário dos conhecimentos?

X  
1102138
1102964

7
O procedimento está instruído com
currículo detalhado do(s)
instrutor(es) do curso?

  X  1102963

8

É possível afirmar que é
notoriamente reconhecido no
mercado o fornecedor do curso
selecionado? Há elementos que
fundamentam o reconhecimento da
alegada notoriedade pelo
demandante da contratação e/ou
pelo destinatário dos
conhecimentos?

X  1102963

9

Existe na localidade sede do órgão,
algum outro fornecedor do conteúdo
do curso selecionado e que tenha
previsão de realizar curso idêntico
ou similar nos próximos meses (no
caso de evento fora do Estado)?

 X  

10

Foi verificada pela CODES a relação
de compatibilidade entre o objeto da
futura contratação e as atribuições
do(s) destinatário(s) dos
conhecimentos?

X  1111229

11
Houve a devida reserva de crédito
orçamentário ou a confirmação de
que há recurso disponível pela
unidade competente?

 X  1115760

12 A proposta de preços demonstra-se
compativel com os preços X   1111229

 praticados no mercado, considerando, sobretudo, o subsídio de fornecimento ou prestação de serviços para
outros órgãos (notas fiscais, faturas, notas de empenho) constantes do respectivo processo administrativo?    

13 A proposta de preço encontra-se dentro do prazo de validade? X  1102964

14 Consta o domicílio bancário, indicado pelo credor, na proposta ou em documento separado? X  1102967

15

Consta nos autos declaração necessária à comprovação da observância ao que prescreve o inciso V, do Art. 2º,
da Res. CNJ nº 7/2015, com redação dada pela Res. CNJ nº 229/2016?
“Art. 2º Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (…)
V – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual
sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de
assessoramento; (Redação dada pela Resolução nº 229, de 22.06.16)”.

X  1111377

16 O valor da contratação exige a publicação na imprensa oficial?  X  

Regularidade fiscal e trabalhista Sim Não Evento/Obs.

17

A empresa apresentou prova de cadastro no SICAF com os seus dados relativos à regularidade fiscal válidos?  X  

1 FGTS    

2. INSS    

3. Receita Federal X  1111377

4. Tributos Estaduais e Municipais (quando exigido) X  1111377

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  X  

18 Consta consulta ao CADIN? X  1111377

19
Consta nos autos a consulta acerca da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria Geral da União, disponível no Portal da
Transparência?
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5. CONCLUSÃO
 
Sugere-se anexar aos autos Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas, em conformidade com o item 17.5 da
tabela de verificação.

 
Concluindo, uma vez realizada a diligência acima,

esta Assessoria Jurídica, nos termos do inciso X, do Art. 4º, da
Resolução TRE-AL nº 15.787/2017 (Normas de Contratação),
opina favoravelmente à contratação do Professor Mestre
Zezito de Araújo, para executar o projeto "Escola Judiciaria
Eleitoral de Alagoas nas Comunidades Quilombolas, com
carga horária de 24 horas, com custo total de R$ 12.000,00
(doze mil reais), correspondendo ao valor hora-aula de R$
500,00 (quinhentos reais), tudo com fundamento no art.
25, caput, da Lei nº 8.666/93.

 
À Secretaria de Administração para

aperfeiçoamento da instrução.

Documento assinado eletronicamente por MANUELA ROCHA LIMA, Estagiário(a), em
01/08/2022, às 17:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SÉRGIO RAMOS COSTA JÚNIOR, Assessor
Jurídico, em 01/08/2022, às 17:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1115721 e o código CRC 0524F401.

0007015-93.2022.6.02.8502 1115721v5
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  01/08/2022 15:29
        ***.742.724-**

Pré-empenho

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

70011 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS REAL - (R$)

2022 PE 204

CNPJ

06.015.041/0001-38

CEP

57051-090

Endereço

AV.ARISTEU DE ANDRADE,377,FAROL  MACEIÓ-AL.

Município

MACEIO

UF

AL

Telefone

(082) 2122-7700

UG Emitente

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 167674 0100000000 339036 70276 ADM ESCJUD

Data de Emissão Processo Taxa de Câmbio Valor

01/08/2022 0007015-93.2022.6.02 - 12.000,00

Código Nome

087.696.134-00 ZEZITO DE ARAUJO

Favorecido

Endereço

AV. PRESIDENTE AGOSTINHO DA S. NEVES, 78 - POCO

CEP

57000-000

Município

MACEIO AL

UF Telefone

225.0874

Descrição

Reserva de Crédito. Elaboração e execução de projeto de fortalecimento de cidadania junto a Comunidades
Quilombolas. SEI 0007015-93.2022.6.02.8502.

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Data Operação Valor

01/08/2022 Inclusão 12.000,00

Operações

1  de      1000
Versão Data/Hora

01/08/2022 15:25:48
Operação
Inclusão
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  01/08/2022 15:30
        ***.742.724-**

Pré-empenho

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

70011 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS REAL - (R$)

2022 PE 205

CNPJ

06.015.041/0001-38

CEP

57051-090

Endereço

AV.ARISTEU DE ANDRADE,377,FAROL  MACEIÓ-AL.

Município

MACEIO

UF

AL

Telefone

(082) 2122-7700

UG Emitente

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 167674 0100000000 339147 70276 ADM ESCJUD

Data de Emissão Processo Taxa de Câmbio Valor

01/08/2022 0007015-93.2022.6.02 - 2.400,00

Código Nome

510001 COORD.GERAL DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAB.

Favorecido

Endereço

SAUS QUADRA O2 BLOCO O 6º ANDAR  BRASILIA DF

CEP

70070-946

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

(0XX61) 3313-4509

Descrição

Reserva de Crédito. Obrigação Patronal. Elaboração e execução de projeto de fortalecimento de cidadania junto a
Comunidades Quilombolas. SEI 0007015-93.2022.6.02.8502.

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Data Operação Valor

01/08/2022 Inclusão 2.400,00

Operações

1  de      1000
Versão Data/Hora

01/08/2022 15:29:27
Operação
Inclusão
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CONFORMIDADE DOC. SIAFI

Conformidade nesta data.

Documento:

PE 204 - RO 989 (principal)
PE 205 - RO 990 (patronal)

Observação:

Patronal de 20% sobre o valor principal (pessoa física).

Documento assinado eletronicamente por ESMERALDO DE LUCENA ANTUNES,
Técnico Judiciário, em 01/08/2022, às 19:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1115764 e o código CRC 03091736.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ZEZITO DE ARAUJO
CPF: 087.696.134-00
Certidão nº: 24371680/2022
Expedição: 01/08/2022, às 17:28:23
Validade: 28/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ZEZITO DE ARAUJO, inscrito(a) no CPF sob o nº
087.696.134-00, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 01 de agosto de 2022.
 
À AJ-DG, após atendimento do determinado

no Parecer nº 1047 / 2022 - TRE-AL/PRE/DG/AJ-DG (1115721),
com a juntada de certidão presente no evento 1116002.

 
Respeitosamente

Documento assinado eletronicamente por LISIANA TEIXEIRA CINTRA, Chefe de
Seção, em 01/08/2022, às 17:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1116004 e o código CRC A71201D9.

0007015-93.2022.6.02.8502 1116004v1
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL - http://www.tre-al.jus.br

 

 

PROCESSO : 0007015-93.2022.6.02.8502
INTERESSADO : EJE
ASSUNTO : CONTRATAÇÃO PROJETO COMUNIDADES QUILOMBOLAS. PROF° ZEZITO DE ARAÚJO.

 

Parecer nº 1051 / 2022 - TRE-AL/PRE/DG/AJ-DG

Ciente da Certidão negativa de débitos trabalhistas
anexada aos autos pela SEIC em (1116002) em complemento a
aferição de regularidade da contratação, por conduto da
diligência apontada no Parecer AJ-DG n° 1047 (1115721).

 
Concluindo, esta Assessoria Jurídica, nos termos do

inciso X, do Art. 4º, da Resolução TRE-AL nº 15.787/2017
(Normas de Contratação), opina favoravelmente à contratação
do Professor Mestre Zezito de Araújo, para executar o projeto
"Escola Judiciaria Eleitoral de Alagoas nas Comunidades
Quilombolas, com carga horária de 24 horas, com custo total
de R$ 12.000,00 (doze mil reais), correspondendo ao valor
hora-aula de R$ 500,00 (quinhentos reais), tudo
com fundamento no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93.

 
À consideração superior do Sr. Diretor-Geral.

Documento assinado eletronicamente por MANUELA ROCHA LIMA, Estagiário(a), em
01/08/2022, às 18:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por SÉRGIO RAMOS COSTA JÚNIOR, Assessor
Jurídico, em 02/08/2022, às 13:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1116011 e o código CRC 6DB9EBE9.

0007015-93.2022.6.02.8502 1116011v2
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 01 de agosto de 2022.
Reporto-me ao Parecer 1051, da AJ-DG, para

submeter os presentes autos à deliberação do Sr. Diretor-
Geral.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ RICARDO ARAÚJO E SILVA,
Secretário de Administração, em 01/08/2022, às 22:43, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1116224 e o código CRC A76A5D5F.

0007015-93.2022.6.02.8502 1116224v1

Despacho GSAD 1116224         SEI 0007015-93.2022.6.02.8502 / pg. 74



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

CONCLUSÃO

Maceió, 02 de agosto de 2022.
 
Senhor Presidente,
 
Cuidam os autos eletrônicos sobre a pretensa

contratação do Professor Zezito de Araújo, solicitada pela Escola
Judiciária Eleitoral, para fins de elaboração e execução do projeto
"Escola Judiciária Eleitoral de Alagoas nas Comunidades
Quilombolas", conforme Projeto Básico (1102964), voltado para
estudantes de comunidades quilombolas de Alagoas, com carga
horária de 24 horas, correspondendo ao valor hora-aula de R$ 500,00
(quinhentos reais), com custo total de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

 
Nessa senda, tendo em vista o pronunciamento da

Assessoria Jurídica desta Diretoria-Geral, por meio do Parecer AJ-DG
nº 1047/2022 (1115721), complementado pelo Parecer AJ-DG nº
1051/2022 (1116011), sanadas todas as diligências recomendadas,
cuja ilação é pela legalidade do procedimento em tela, RECONHEÇO,
com fulcro no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, a inexigibilidade de
licitação nos presentes autos, ao tempo em que submeto o feito à
superior consideração de Vossa Excelência, em atendimento ao
disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93.

 
Respeitosamente,
 

Documento assinado eletronicamente por MAURÍCIO DE OMENA SOUZA, Diretor-
Geral, em 02/08/2022, às 19:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1117197 e o código CRC 0995F7AD.

0007015-93.2022.6.02.8502 1117197v1
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL - http://www.tre-al.jus.br

 

 

PROCESSO : 0007015-93.2022.6.02.8502
INTERESSADO : Escola Judiciária Eleitoral
ASSUNTO : Autorização. Contratação Direta. Inexigibilidade de licitação. Art. 25, caput da Lei nº 8.666/93

 

Decisão nº 3358 / 2022 - TRE-AL/PRE/GPRES

Considerando o pronunciamento da Assessoria Jurídica
da Diretoria-Geral, por meio do Parecer AJ-DG  nº 1047/2022
(1115721), complementado pelo Parecer AJ/DG nº
1051/2022 (1116011), além de toda a instrução ora efetivada nos
autos, cujo teor aponta para a possibilidade da contratação direta em
foco, RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666/93, o
reconhecimento de inexigibilidade de licitação, nos moldes da
Conclusão do Sr. Diretor-Geral (1117197) e nos termos do
pronunciamento da EJE (1102138), e assim AUTORIZO, com fulcro
no artigo 25, caput, da Lei nº 8.666/93, a contratação direta do
Professor Zezito de Araújo, inscrito no CPF nº 087.696.134-00, para
fins de elaboração e execução do projeto "Escola Judiciária
Eleitoral de Alagoas nas Comunidades Quilombolas", conforme
Projeto Básico (1102964), voltado para estudantes de comunidades
quilombolas de Alagoas, com carga horária de 24 (vinte e quatro)
horas, correspondendo ao valor hora-aula de R$ 500,00 (quinhetos
reais) e custo total de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

À Secretaria de Administração para a emissão da
correspondente nota de empenho e demais providências, por suas
unidades competentes.

Após, direcionem-se os autos à Escola Judiciária
Eleitoral para as medidas de sua alçada.

 
Desembargador WASHINGTON LUIZ DAMASCENO FREITAS

Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral, no Exercício
da Presidência

Documento assinado eletronicamente por WASHINGTON LUIZ DAMASCENO
FREITAS, Vice-presidente, no exercício da Presidência, em 04/08/2022, às 18:21,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1118212 e o código CRC AFEE9887.

0007015-93.2022.6.02.8502 1118212v3
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 05 de agosto de 2022.
 
 
Diante da Decisão 3358, 1118212, encaminho os

presente autos à:
 
a) SLC, para as publicações e atos necessários;
 
b) COFIN, para emissão da Nota de Empenho; e,
 
c) SEIC, para atualização do Portal da

Transparência.
 
Atenciosamente.
 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉA CRISTINA DE LIMA BELCHIOR,
Secretário de Administração Substituto, em 05/08/2022, às 08:35, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1119703 e o código CRC 320A7C55.

0007015-93.2022.6.02.8502 1119703v1
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 05 de agosto de 2022.
À SGO,
Para as providências do despacho GSAD (1119703).
Atenciosamente.

Documento assinado eletronicamente por RUI CARLOS GALVÃO, Coordenador
Orçamentário e Financeiro, em 05/08/2022, às 08:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1119757 e o código CRC 6F0FB504.

0007015-93.2022.6.02.8502 1119757v1
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CONFORMIDADE DOC. SIAFI

Conformidade nesta data.

Documento:

Nota de Empenho 461-2022; 2022RO001035.
Nota de Empenho 462-2022; 2022RO001036. - ob patronal.

Observação:

- O empenho é global pois o pagamento será em etapas, conf.
projeto básico.

Documento assinado eletronicamente por AGAMENON GOMES MIRANDA JÚNIOR,
Chefe de Seção, em 05/08/2022, às 11:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1119880 e o código CRC 4B5D453C.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 05 de agosto de 2022.
À SAD,
Sra. Secretária,
Diante da informação constante no evento (1119880),

registro minhas assinatursa nos empenhos 2022NE461 e 2022NE462
, remetendo para igual procedimento e posterior juntada aos autos.

Respeitosamente.
 

Documento assinado eletronicamente por RUI CARLOS GALVÃO, Coordenador
Orçamentário e Financeiro, em 05/08/2022, às 12:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1120287 e o código CRC B1FE01C4.

0007015-93.2022.6.02.8502 1120287v1
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  05/08/2022 12:38
        ***.868.468-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

70011 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS REAL - (R$)

2022 NE 461

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 167674 0100000000 339036 70276 ADM ESCJUD

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

05/08/2022 Global 0007015-93.2022.6.02 - 12.000,00

087.696.134-00 ZEZITO DE ARAUJO

2022NECT Elaboração e execução de projeto de fortalecimento de cidadania junto a Comunidades Quilombolas. SEI
0007015-93.2022.6.02.8502.

-

-

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

96 INEXIGIBILIDADE

25 - - -

Alínea

LEI 8.666 / 1993

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Favorecido

Endereço

AV. PRESIDENTE AGOSTINHO DA S. NEVES, 78 - POCO

CEP

57000-000

Município

MACEIO AL

UF Telefone

225.0874

CNPJ

06.015.041/0001-38

CEP

57051-090

Endereço

AV.ARISTEU DE ANDRADE,377,FAROL  MACEIÓ-AL.

Município

MACEIO

UF

AL

Telefone

(082) 2122-7700

UG Emitente

Pré-empenho

2022PE000204

1  de      2002
Versão Data/Hora

05/08/2022 12:38:12
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  05/08/2022 12:38
        ***.868.468-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339036 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 12.000,00

Total da Lista

Subelemento 06 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

001 12.000,00Elaboração e execução do projeto "Escola Judiciária Eleitoral de Alagoas
nas Comunidades Quilombolas", conforme Projeto Básico (1102964),
voltado para estudantes de comunidades quilombolas de Alagoas.
Condições, especificações, sanções, tudo conforme Proc 0007015-
93.2022.6.02 e Decisão nº 3358 / 2022 - TRE-AL/PRE/GPRES e
respectivo projeto básico.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

05/08/2022 Inclusão 1,00000 12.000,0000 12.000,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

ANDREA CRISTINA DE LIMA BELCHIOR

***.868.468-**

05/08/2022 12:38:12

Gestor Financeiro

RUI CARLOS GALVAO

***.291.944-**

05/08/2022 12:01:56

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

05/08/2022 12:38:12
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  05/08/2022 12:43
        ***.868.468-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

70011 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS REAL - (R$)

2022 NE 462

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 167674 0100000000 339147 70276 ADM ESCJUD

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

05/08/2022 Global 0007015-93.2022.6.02 - 2.400,00

510001 COORD.GERAL DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTAB.

2022NECT. Obrigação Patronal sobre serviços de pessoa física de Elaboração e execução de projeto de
fortalecimento de cidadania junto a Comunidades Quilombolas. SEI 0007015-93.2022.6.02.8502.

-

-

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

96 INEXIGIBILIDADE

25 - - -

Alínea

LEI 8.666 / 1993

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Favorecido

Endereço

SAUS QUADRA O2 BLOCO O 6º ANDAR  BRASILIA DF

CEP

70070-946

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

(0XX61) 3313-4509

CNPJ

06.015.041/0001-38

CEP

57051-090

Endereço

AV.ARISTEU DE ANDRADE,377,FAROL  MACEIÓ-AL.

Município

MACEIO

UF

AL

Telefone

(082) 2122-7700

UG Emitente

Pré-empenho

2022PE000205

1  de      2002
Versão Data/Hora

05/08/2022 12:43:36
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  05/08/2022 12:43
        ***.868.468-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339147 - OBRIG.TRIBUT.E CONTRIB-OP.INTRA-ORCAMENTARIAS 2.400,00

Total da Lista

Subelemento 18 - CONTRIB.PREVIDENCIARIAS-SERVICOS DE TERCEIROS

001 2.400,00Obrigação patronal previdenciária sobre serviços de pessoa física na
Elaboração e execução do projeto "Escola Judiciária Eleitoral de Alagoas
nas Comunidades Quilombolas", conforme Projeto Básico (1102964),
voltado para estudantes de comunidades quilombolas de Alagoas.
Condições, especificações, sanções, tudo conforme Proc 0007015-
93.2022.6.02 e Decisão nº 3358 / 2022 - TRE-AL/PRE/GPRES e
respectivo projeto básico.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

05/08/2022 Inclusão 1,00000 2.400,0000 2.400,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

ANDREA CRISTINA DE LIMA BELCHIOR

***.868.468-**

05/08/2022 12:43:36

Gestor Financeiro

RUI CARLOS GALVAO

***.291.944-**

05/08/2022 12:02:15

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

05/08/2022 12:43:36
Operação
Alteração
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Avenida Aristeu de Andrade nº 377 - Bairro Farol - CEP 57051-090 - Maceió - AL

DESPACHO

Maceió, 05 de agosto de 2022.

 

À EJE, após assinatura das Notas de Empenho,
1120432 e 1120435, para continuidade do feito.

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉA CRISTINA DE LIMA BELCHIOR,
Analista Judiciário, em 05/08/2022, às 13:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-
al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1120448 e o código CRC 7CDCBE35.

0007015-93.2022.6.02.8502 1120448v1
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